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ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos. 

Acordam as Juízas de Direito integrantes da Segunda Turma Recursal Cível dos Juizados Especiais Cíveis do Estado do Rio Grande do Sul, à unanimidade, em dar provimento ao recurso.

Participaram do julgamento, além da signatária, as eminentes Senhoras Dra. Vivian Cristina Angonese Spengler (Presidente) e Dr.ª Ana Claudia Cachapuz Silva Raabe.

Porto Alegre, 27 de agosto de 2014.

DR.ª CINTIA DOSSIN BIGOLIN, 

Relatora.

RELATÓRIO

 (Oral em Sessão.)

VOTOS

Dr.ª Cintia Dossin Bigolin (RELATORA)

Eminentes Colegas.

Conheço do recurso inominado, pois preenchidos os pressupostos de admissibilidade.

A sentença merece ser reformada. 

Cuida-se de ação indenizatória fundada na infringência ao disposto na Lei Municipal n.º 2.355/2000, que trata do tempo de espera em instituições bancárias em Santo Ângelo.

No caso dos autos, restou demonstrado que a autora permaneceu na fila do banco por aproximadamente 1h10min até ser atendida. Também é certo que o fato ocorreu no início do mês, período em que há maior movimento bancário.

Contudo, a inobservância ao disposto na legislação referida, por si só, não caracteriza hipótese de indenização por danos morais, necessitando de prova da situação excepcional vivenciada pela autora. 

Inclusive, na esteira da decisão do STJ (Recurso Especial nº 1.218.497 - MT 2010/0184336-9, Relator Ministro Sidnei Beneti, julgado em 11 de setembro de 2012), o desatendimento das imposições de legislação municipal tem o condão de gerar sanção de cunho administrativo e não automaticamente de caracterizar hipótese de dano moral.

No caso em exame, não restou demonstrada qualquer situação excepcional que pudesse gerar dano moral indenizável.

Inclusive, a jurisprudência mais recente das Turmas Recursais Cíveis orienta-se no sentido de que a demora, mesmo que excessiva, em fila de instituição financeira, não caracteriza dano moral. 

A propósito:

INDENIZATÓRIA. CONSUMIDOR. FILA DE BANCO. ESPERA PARA ATENDIMENTO. FATO INSUFICIENTE, POR SI SÓ, PARA CARACTERIZAR DANO MORAL, QUE NÃO SE DÁ IN RE IPSA. PREJUÍZO NÃO COMPROVADO. A simples espera para atendimento em fila bancária, ainda que seja motivo de aborrecimento, não acarreta, por si só, dano de ordem extrapatrimonial. É imprescindível a comprovação de que o fato tenha causado algum abalo significativo na órbita íntima da parte ofendida, prova esta inexistente nos autos. Hipótese concreta em que a espera não passou de mero dissabor, comum da vida cotidiana, sobretudo em se considerando que a parte autora não preenche os requisitos para atendimento prioritário, o que poderia gerar, por excepcionalidade, situação desencadeadora de dano moral. Saliente-se, ainda, a inconsistência das alegações iniciais (fls. 04 e 07), assim como da prova produzida, pois algumas datam de 07/01/2012 (fl. 14), outras de 02/01/2012 (fl. 16), não se sabendo ao certo o dia dos alegados fatos. O desatendimento das imposições da Lei Municipal apontada pelo autor (nº. 5.180/2005), que, de fato, tem o condão de gerar sanção de cunho administrativo, não autoriza a conclusão de que daí decorra a obrigação de indenizar. RECURSO IMPROVIDO. (Recurso Cível Nº 71004201927, Segunda Turma Recursal Cível, Turmas Recursais, Relator: Fernanda Carravetta Vilande, Julgado em 30/01/2013).

CONSUMIDOR. AÇÃO DE INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS. ESPERA EM FILA DE INSTITUIÇÃO BANCÁRIA POR 49 MINUTOS. TRANSTORNOS QUE, NA AUSÊNCIA DE OUTROS ELEMENTOS, NÃO SÃO CAPAZES DE CARACTERIZAR ATO ILÍCIO A ENSEJAR INDENIZAÇÃO. APLICAÇÃO DO ART. 333, I, DO CPC. AUTORES QUE NÃO SE DESINCUMBIRAM DO ÔNUS PROBATÓRIO QUE LHES CABIA. IMPROCEDÊNCIA DA AÇÃO. Trata-se de ação de indenização por danos morais supostamente sofridos em decorrência da espera por 49 minutos na fila da instituição bancária ré. Juntaram os autores dois tickets, um com a senha C183 comprovando a entrada no dia 10-04-2013 às 15h45min, com tempo de espera de 49minutos e outro com a senha A071, informando o dia 10-04-2013, às 15h42min, sem constar o tempo de espera. As alegações dos autores são inconsistentes na medida em que existe dois comprovantes com duas senhas de atendimento e somente a senha C183 comprova a entrada no dia 10-04-2013 às 15h45min, com tempo de espera de 49minutos. O atendimento preferencial, com a senha A071, informando o dia 10-04-2013, com entrada às 15h42min, não consta o tempo de espera. Ademais, embora incontroverso o dissabor, na falta de comprovação de outros danos, ônus probatório a cargo da autora nos termos o art. 333, I, do CPC, o caso relatado nos autos, por si só, não enseja lesão de cunho extrapatrimonial. É incabível, neste caso, condenação por danos morais a título punitivo ou dissuasório. Quanto ao dano moral compensatório, não comprovada sua ocorrência. Destaca-se que o dano ou lesão à personalidade, merecedores de reparação a este título, somente se configurariam com a exposição do consumidor a situação humilhante, bem como ofensa a atributo da sua honra, imagem ou qualquer dos direitos personalíssimos tutelados no art. 5º, incs. V e X, da CF/88, o que não ocorreu neste caso. Nesse sentido os precedentes desta Segunda Turma Recursal Cível: RI 71003872868, 71004560249 e 71002900900. SENTENÇA MANTIDA. RECURSO IMPROVIDO. (Recurso Cível Nº 71004581914, Segunda Turma Recursal Cível, Turmas Recursais, Relator: Vivian Cristina Angonese Spengler, Julgado em 18/12/2013).

"INDENIZATÓRIA. CONSUMIDOR. FILA DE BANCO. ESPERA PARA ATENDIMENTO. FATO INSUFICIENTE, POR SI SÓ, PARA CARACTERIZAR DANO MORAL, QUE NÃO SE DÁ IN RE IPSA. PREJUÍZO NÃO COMPROVADO. A simples espera para atendimento em fila bancária, ainda que seja motivo de aborrecimento, não acarreta, por si só, dano de ordem extrapatrimonial. É imprescindível a comprovação de que o fato tenha causado algum abalo significativo na órbita íntima da parte ofendida, prova esta inexistente nos autos. Hipótese concreta em que a espera não passou de mero dissabor, comum da vida cotidiana, sobretudo em se considerando que a parte autora não preenche os requisitos para atendimento prioritário, o que poderia gerar, por excepcionalidade, situação desencadeadora de dano moral. O desatendimento das imposições da Lei Municipal apontada pelo autor (nº. 4.284/08), que, de fato, tem o condão de gerar sanção de cunho administrativo, não autoriza a conclusão de que daí decorra a obrigação de indenizar". (Ementa extraída do Recurso Cível Nº 71003872868, Segunda Turma Recursal Cível, Turmas Recursais, Relator: Fernanda Carravetta Vilande, Julgado em 18/07/2012). RECURSO DESPROVIDO. (Recurso Cível Nº 71004630521, Segunda Turma Recursal Cível, Turmas Recursais, Relator: Alexandre de Souza Costa Pacheco, Julgado em 28/05/2014)

Muito embora incontroversos os transtornos advindos da conduta da requerida, a situação não foi intensa e duradoura e, por isso, incapaz de gerar desequilíbrio psicológico à autora.

A propósito, vale a pena transcrever a lição de Sergio Cavalieri Filho, in Programa de Responsabilidade Civil, 3.ª Edição, p. 89, esclarecendo o dano moral indenizável:

“Nessa linha de princípio, só deve ser reputado como dano moral a dor, vexame, sofrimento ou humilhação que, fugindo à normalidade, interfira intensamente no comportamento psicológico do indivíduo, causando-lhe aflições, angústia e desequilíbrio em seu bem-estar. Mero dissabor, aborrecimento, mágoa, irritação ou sensibilidade exacerbada estão fora da órbita do dano moral, porquanto, além de fazerem parte da normalidade do nosso dia-a-dia, no trabalho, no trânsito, entre os amigos e até no ambiente familiar, tais situações não são intensas e duradouras, a ponto de romper o equilíbrio psicológico do indivíduo. Se assim não se entender, acabaremos por banalizar o dano moral, ensejando ações judiciais em busca de indenizações pelos mais triviais aborrecimentos.” 

Diante do exposto, DOU PROVIMENTO AO RECURSO INTERPOSTO PELO RÉU para julgar improcedente o pedido inicial.

Sem ônus de sucumbência em face do resultado do julgamento. 

Dra. Vivian Cristina Angonese Spengler (PRESIDENTE) - De acordo com o(a) Relator(a).
Dr.ª Ana Claudia Cachapuz Silva Raabe - De acordo com o(a) Relator(a).
DRA. VIVIAN CRISTINA ANGONESE SPENGLER - Presidente - Recurso Inominado nº 71004695292, Comarca de Santo Ângelo: "DERAM PROVIMENTO AO RECURSO. UNANIME."
Juízo de Origem: 1. VARA CIVEL SANTO ANGELO - Comarca de Santo Ângelo
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